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Tech Mahindra Servicos de Informática S.A.
CNPJ/MF nº 09.302.110/0001-82

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2026 e 2025 (Valores expressos em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2026 2025 2026 2025
Ativo Circulante 34.029 29.050 36.300 31.040
Caixa e equivalentes de caixa 4 2.283 12 2.720 1.116
Contas a receber de clientes 5 25.545 15.457 31.004 18.989
Impostos a recuperar 2.305 2.943 2.509 3.075
Partes relacionadas 10 3.860 10.607 – 7.774
Outros créditos 36 31 67 86

Ativo Não Circulante 27.207 26.286 27.526 26.286
Partes relacionadas 10 1 1 1 1
Imobilizado 6 1.759 2.246 1.759 2.246
Intangível 7 – – – –
Depósitos judiciais – 6.391 – 6.391
Investimentos – – – –
Outros créditos 25.119 17.648 25.119 17.648
Direito de uso 8 328 – 647 –
Total Ativo 61.236 55.336 63.826 57.326

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2026 2025 2026 2025
Passivo Circulante 34.508 42.117 38.131 45.001
Fornecedores 2.274 8.889 2.335 8.889
Salários e obrigações sociais 9.028 7.640 9.840 8.094
Obrigações fiscais 470 169 633 171
Empréstimos e financiamentos 9 15.020 23.753 15.020 23.753
Partes relacionadas 10 – – 2.141 2.308
Arrendamentos a pagar 8 303 – 598 –
Outros débitos 7.413 1.666 7.564 1.786
Passivo Não Circulante 35.666 36.751 34.633 35.857
Passivo a descoberto 1.057 894 – –
Provisões de contingências 11 34.584 35.857 34.584 35.857
Arrendamentos a pagar 8 25 – 49 –
Patrimônio Líquido 12 (8.938) (23.532) (8.938) (23.532)
Capital social 253.324 253.324 253.324 253.324
Prejuízos acumulados (262.262) (276.856) (262.262) (276.856)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 61.236 55.336 63.826 57.326

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do Resultado
Controladora Consolidado

Nota 2026 2025 2026 2025
Receita líquida de vendas 110.884 87.354 124.391 92.638
Custo dos serviços prestados (74.242) (70.622) (86.065) (76.051)
Lucro bruto 36.642 16.732 38.326 16.587
Despesas gerais e administrativas (19.737) (14.638) (21.463) (16.144)
Outras receitas e despesas operacionais 82 919 83 920
Resultado de equivalência patrimonial (163) (2.035) – –
Receitas (despesas) operacionais (19.818) (15.754) (21.380) (15.224)
Receitas financeiras 2.221 1.533 2.896 1.864
Despesas financeiras (4.239) (6.618) (5.036) (7.334)
Resultado financeiro (2.018) (5.085) (2.140) (5.470)
Lucro/(prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social 14.806 (4.107) 14.806 (4.107)

Imposto de renda e contribuição social (212) – (212) –
Total de imposto de renda e 
contribuição social (212) – (212) –

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 14.594 (4.107) 14.594 (4.107)
Lucro/(Prejuízo) por ações – R$ 16 0,075 (0,021) 0,075 –
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

 Demonstrações de Resultados Abrangentes 
Controladora Consolidado

Eventos 2026 2025 2026 2025
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 14.594 (4.107) 14.594 (4.107)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total 14.594 (4.107) 14.594 (4.107)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Eventos Capital Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31/03/2024 253.324 (272.749) (19.425)
(Prejuízo) líquido do exercício – (4.107) (4.107)
Saldos em 31/03/2025 253.324 (276.856) (23.532)
Lucro líquido do exercício – 14.594 14.594
Saldos em 31/03/2026 253.324 (262.262) (8.938)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/(prejuízo) antes do imposto de renda e 
contribuição social 14.594 (4.107) 14.594 (4.107)

Ajustes por itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 708 676 708 676
Provisão para crédito de liquidação duvidosa – (11.797) – (11.797)
Provisões (1.273) – (1.273) –
Resultado de equivalência patrimonial 163 2.035 – –
(Acréscimo) decréscimo de ativos:
Contas a receber de clientes (10.088) 11.213 (12.015) 7.681
Impostos a recuperar 638 388 566 256
Outros créditos (7.476) 5.194 (7.452) 5.139
Partes relacionadas 6.747 (5.655) 7.774 (2.822)
Depósitos judiciais 6.391 – 6.391 –
Acréscimo (decréscimo) de passivos:
Fornecedores (6.615) 5.812 (6.554) 5.812
Obrigações fiscais e outros 1.689 215 2.208 671
Partes relacionadas – – (167) 2.308
Passivo a descoberto – (1.140) – –
Outros débitos 5.747 (14.480) 5.778 (14.360)
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 11.225 (11.646) 10.558 (10.543)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (221) (1.234) (221) (1.234)
Caixa líquido consumido pelas atividades 
de investimentos (221) (1.234) (221) (1.234)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de empréstimos e financiamentos (8.733) 6.885 (8.733) 6.885
Caixa líquido usado nas atividades de 
financiamento (8.733) 6.885 (8.733) 6.885

Aumento/(diminuição) de caixa e equivalentes 
de caixa 2.271 (5.995) 1.604 (4.892)

Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 12 6.007 1.116 6.008
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.283 12 2.720 1.116
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
1. Operações – Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. anteriormente denominada Tech 
Mahindra Serviços de Informática Ltda. (“Tech Mahindra” ou “Companhia”) é uma Companhia 
de capital fechado que atua principalmente na prestação de serviços de consultoria relaciona-
dos à tecnologia da informação, implementação de projetos e comercialização de software. A 
Companhia está localizada na cidade de São Paulo. Em 01 de janeiro de 2017, a Companhia 
Tech Mahindra Serviços de Informática incorporou as operações da companhia Complex IT 
Solution Consultoria em Informática S.A. Em 21 de maio de 2021, Tech Mahindra Serviços de 
Informática S.A. criou a empresa de terceirização de processo de negócios chamada Tech 
Mahindra Serviços Ltda. (100% das quotas). Durante o exercício findo em 31 de março de 2025, 
a Tech Mahindra Serviços entrou em operação e os valores estão registrados na linha de 
“investimentos”, “passivo a descoberto” no ativo não circulante e passivo não circulante, res-
pectivamente. Foi efetuado o processo de consolidação. 2. Base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas – A autorização 
para a conclusão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ocorreu na 
reunião do conselho realizada em 12 de junho de 2026. As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento 
da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de 
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão de crédito de liquidação duvidosa, assim como da análise dos 
demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A 
liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significa-
tivamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento 
probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas anualmente. As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil que compreendem: a legislação societária brasileira, as 
normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os Pronunciamentos, interpretações e 
Orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis, bem como estão em con-
formidade com as normas internacionais de contabilidade (International Financial Reporting 
Standards – IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board – IASB. 3. Resumo 
das principais práticas contábeis – 3.1. Conversão de saldos denominados em moeda 
estrangeira: 3.1.1. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: A moeda funcional da Companhia é o Real, mesma moeda 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
3.1.2. Transações denominadas em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o Real) usando-
-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos e 
perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câmbio 
vigente na data da transação e as taxas vigentes nos encerramentos dos exercícios são 
reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 3.2. Reconhecimento da 
receita: O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência do período. A receita é reconhecida na extensão em que for provável que bene-
fícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser mensurada de forma 
confiável. 3.3. Tributação: 3.3.1. Impostos sobre serviços: As receitas de serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:  Programa 
de Integração Social (PIS) 0,65%;  Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) 3,00%;   ISS – Imposto sobre serviços – 2% à 5%. 3.3.2. Imposto de renda e 
contribuição social – corrente: A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda 
e a contribuição social. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável na alíquota 
de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que excederem R$240 no período de 12 
meses, enquanto que contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro tributável 
reconhecido pelo regime de competência, portanto as inclusões ao lucro contábil de despesas, 
temporariamente não dedutíveis, ou exclusões de receitas, temporariamente não tributáveis, 
consideradas para apuração do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários 
diferidos. As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 3.4. Caixa e equi-
valentes de caixa: Incluem caixa, saldos positivos em conta movimento, aplicações financei-
ras resgatáveis no prazo de 90 dias das datas dos balanços com liquidez imediata e com risco 
insignificante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras incluídas nos 
equivalentes de caixa, em sua maioria, são classificadas na categoria “ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado”. 3.5. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. A 
depreciação dos bens é calculada pelo método linear e leva em consideração o tempo de vida 
útil-econômica estimada dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em 
que o ativo for baixado. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada período, e ajustados de forma prospectiva, quando for 
o caso. Após a apuração do valor residual do ativo imobilizado, para fins de demonstrações 
financeiras, a Companhia determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor do 
ativo imobilizado de forma agregada com outros ativos tais como investimentos e intangíveis 
em unidades geradoras de caixa. Em função da mudança da prática contábil brasileira para 
plena aderência ao processo de convergência às práticas internacionais, na adoção inicial dos 
Pronunciamentos Técnicos CPC 27 (IAS 16) e CPC 28 (IAS 40) havia a opção de proceder a 
ajustes nos saldos iniciais à semelhança do que é permitido pelas normas internacionais de 
contabilidade, com a utilização do conceito de custo atribuído (deemed cost), conforme previsto 
nos Pronunciamentos Técnicos CPC 37 (IFRS 1) e CPC 43. 3.6. Intangível: Ativos intangíveis 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconhecimento 
inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo deduzido da amortização acumulada e 
perdas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis da Companhia 
são compostos basicamente de ágio decorrente da aquisição de 100% da companhia Complex 
IT Solution Consultoria em Informática S.A. e softwares. A vida útil dos ativos intangíveis é 
avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados 
ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recupe-
rável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método 
e amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de 
cada exercício social. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na 
demonstração do resultado na categoria consistente com a utilização do ativo intangível. Ganhos 
e perdas resultantes de baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstra-
ção do resultado no momento da baixa do ativo. 3.7. Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais 
ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo 
tais evidências identificadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O 
valor recuperável de um ativo ou grupo de ativos é definido como sendo o maior entre o valor 
em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que 
possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, 
entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, 
ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado 
ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 3.8. Provisões: 3.8.1 
Geral: Provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que um recurso econômico 
seja requerido para liquidá-lo e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em 
parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso 
for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração 
do resultado, líquida de qualquer reembolso. 3.8.2. Provisões para demandas judiciais e 
administrativas: A Companhia é parte de processos judiciais e administrativos. Provisões 
são constituídas para todas as demandas judiciais referentes a processos judiciais para os 
quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidá-la e uma estimativa razoável 
possa ser feita, se aplicável. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais, 
se aplicável. A provisão para riscos e discussões judiciais é determinada pela Administração 

de acordo com a expectativa de perda de cada contingência, com base na opinião dos con-
sultores jurídicos da Companhia, por montantes considerados suficientes para cobrir perdas 
e riscos, se aplicável. 3.9. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros da Com-
panhia são representados por: contas a receber de clientes, outros créditos, fornecedores, 
outras obrigações e partes relacionadas. Os instrumentos somente são reconhecidos a partir 
da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos 
financeiros. Quando reconhecidos, são inicialmente registrados ao seu valor justo acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão, exceto 
no caso de ativos e passivos financeiros classificados na categoria ao valor justo por meio do 
resultado, onde tais custos são diretamente lançados no resultado do exercício. Sua mensu-
ração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 3.9.1. Ativos financeiros: 
São classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais 
foram adquiridos ou emitidos: a) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado: incluem ativos financeiros mantidos para negociação e ativos financeiros designados 
no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros são classifi-
cados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto 
prazo. Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço 
patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demons-
tração do resultado. A Companhia não designou nenhum ativo financeiro a valor justo por meio 
do resultado no reconhecimento inicial. A Companhia avaliou seus ativos financeiros a valor 
justo por meio do resultado, pois pretende negociá-los em um curto espaço de tempo. Quando 
a Companhia não estiver em condições de negociar esses ativos financeiros em decorrência 
de mercados inativos, e a intenção da administração em vendê-los no futuro próximo sofrer 
mudanças significativas, a Companhia pode optar em reclassificar esses ativos financeiros em 
determinadas circunstâncias. A reclassificação para empréstimos e contas a receber, dispo-
níveis para venda ou mantidos até o vencimento, depende da natureza do ativo. Essa avaliação 
não afeta quaisquer ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado utilizando 
a opção de valor justo no momento da apresentação. b) Empréstimos e recebíveis: emprésti-
mos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determiná-
veis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração inicial, esses ativos financeiros 
são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de juros efetivos (taxa de juros 
efetiva), menos perda por redução ao valor recuperável. Foram classificados nesta categoria 
contas a receber de clientes e outros créditos. 3.9.2. Passivos financeiros: São classifi-
cados entre as categorias abaixo de acordo com a natureza dos instrumentos 
financeiros contratados ou emitidos: a) Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado: incluem passivos financeiros para negociação e passivos designados 
no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado. São classificados como man-
tidos para negociação se originados com o propósito de venda ou recompra no curto prazo. 
Instrumentos financeiros derivativos são classificados como mantidos para negociação. A cada 
data de balanço são mensurados pelo seu valor justo. Os juros, correção monetária, variação 
cambial e as variações decorrentes da avaliação ao valor justo são reconhecidos no resultado 
quando incorridos na linha de receitas ou despesas financeiras. b) Empréstimos e financiamen-
tos: passivos financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do venci-
mento. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da 
taxa efetiva de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, quando aplicáveis, 
são reconhecidos no resultado quando incorridos. Foram classificados nesta categoria forne-
cedores, outras obrigações, empréstimos e financiamentos. 3.9.3 Valor de mercado: o valor 
de mercado dos instrumentos financeiros ativamente negociados em mercados 
organizados é determinado com base nos valores cotados no mercado na data de 
fechamento do balanço. Na inexistência de mercado ativo, o valor de mercado é determinado 
por meio de técnicas de avaliação. Essas técnicas incluem o uso de transações de mercado 
recentes entre partes independentes, referência ao valor de mercado de instrumentos finan-
ceiros similares, análise dos fluxos de caixa descontados ou outros modelos de avaliação. 
3.10. Ajustes a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de 
longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. O 
ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e 
a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa 
forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e pas-
sivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de 
competência. Posteriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas 
financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais. As taxas de juros implícitas aplicadas foram determinadas com 
base em premissas e são consideradas estimativas contábeis. 3.11. Julgamentos, estima-
tivas e premissas contábeis significativas: As demonstrações financeiras da Companhia 
foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas 
contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras 
foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da administração 
para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vida útil do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedores duvido-
sos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, tais 
como provisões para garantias, realização de créditos tributários e provisão para demandas 
judiciais e administrativas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações finan-
ceiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissa periodicamente, não superior a um ano. 3.11.1. Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros: Uma perda por redução ao 
valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou unidade geradora de caixa 
excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos custos de venda 
e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em informações 
disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos 
adicionais para descartar o ativo. 3.11.2. Impostos: Existem incertezas com relação à 
interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tribu-
táveis futuros. A natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais 
existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras mudanças 
nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de impostos já regis-
trada. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para possíveis 
consequências de auditorias por parte das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em 
que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários fatores, como experiência de audi-
torias fiscais anteriores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade 
tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de interpretação podem surgir 
numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes no respectivo domi-
cílio da Companhia. Julgamento significativo da administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível 
de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento fiscal futuras. 3.11.3. 
Provisões para demandas judiciais e administrativas: A Companhia reconhece provisão 
para causas cíveis, tributárias e trabalhistas, se aplicável. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para 
levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, con-
clusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais. 3.12. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demons-
trações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa, 
emitido pelo CPC. 3.13. Combinação de negócio e ágio: Ao adquirir um negócio, a Com-
panhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los e 
alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições 
pertinentes na data de aquisição. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente 
da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis 
adquiridos líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor 
justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na 
demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, 
deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor 
recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, 
alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera sejam 
beneficiadas pelas sinergias da combinação. 
4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado

2026 2025 2026 2025
Caixa e bancos 2.101 1 2.102 1
Aplicações financeiras 182 11 618 1.115

2.283 12 2.720 1.116

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa 
de curto prazo e não para investimento ou outros fins. 
5. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado

2026 2025 2026 2025
Contas a receber faturado 10.109 8.008 14.245 10.410
Contas a receber a faturar 15.436 7.449 16.759 8.579
(-) Provisão para crédito de liquidação duvidosa – – – –

25.545 15.457 31.004 18.989
6. Imobilizado – Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados no 
quadro abaixo: Controladora

Custo
Benfei-

torias

Máquinas
e equipa-

mentos

Móveis
e Uten-

sílios Veículos Outros Total
Saldos em 31 de março de 2024 4.092 8.131 1.563 – 43 13.829
Adições 2 1.213 19 – – 1.234
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2025 4.094 9.344 1.582 – 43 15.063
Adições – 221 – – – 221
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2026 4.094 9.565 1.582 – 43 15.284
Depreciação
Saldos em 31 de março de 2024 (4.085) (6.909) (1.136) – (43) (12.173)
Depreciação do exercício (6) (520) (118) – – (644)
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2025 (4.091) (7.429) (1.254) – (43) (12.817)
Depreciação do exercício (3) (603) (102) – – (708)
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2026 (4.094) (8.032) (1.356) – (43) (13.525)
Valor líquido
Saldos em 31 de março de 2024 7 1.222 427 – – 1.656
Saldos em 31 de março de 2025 3 1.915 328 – – 2.246
Saldos em 31 de março de 2026 – 1.533 226 – – 1.759
Taxa media de depreciação anual 4% 10% 10% 20% 5% a 20%

Consolidado

Custo
Benfei-

torias

Máquinas 
e equipa-

mentos

Móveis
e Uten-

sílios Veículos Outros Total
Saldos em 31 de março de 2024 
(Não auditado) 4.092 8.131 1.563 – 43 13.829

Adições 2 1.213 19 – – 1.234
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2025 4.094 9.344 1.582 – 43 15.063
Adições – 221 – – – 221
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2026 4.094 9.565 1.582 – 43 15.284
Depreciação
Saldos em 31 de março de 2024 
(Não auditado) (4.085) (6.909) (1.136) – (43) (12.173)

Depreciação do exercício (6) (520) (118) – – (644)
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2025 (4.091) (7.429) (1.254) – (43) (12.817)
Depreciação do exercício (3) (603) (102) – – (708)
Baixas – – – – – –
Saldos em 31 de março de 2026 (4.094) (8.032) (1.356) – (43) (13.525)
Valor líquido
Saldos em 31 de março de 2024 
(Não auditado) 7 1.222 427 – – 1.656

Saldos em 31 de março de 2025 3 1.915 328 – – 2.246
Saldos em 31 de março de 2026 – 1.533 226 – – 1.759
Taxa media de depreciação anual 4% 10% 10% 20% 5% to 20%
7. Intangível – Em 02 de maio de 2013, a Companhia adquiriu 51% das ações da Complex IT 
Solution Consultoria em Informática S.A. (“Complex IT”). Durante maio de 2013, a Companhia efe-
tuou antecipações de valores, os quais geraram um ágio temporário no montante de R$10.739. 
Em 30 de dezembro de 2014, a Companhia efetuou a compra dos 49% restantes das ações da 
Complex IT Solution e reconheceu o valor de R$26.089 totalizando o montante de R$36.828 
referentes ao ágio. Em 01 de janeiro de 2017, a Tech Mahindra incorporou a Complex IT Solution. 
Durante o exercício de 2021, a Companhia registrou uma redução ao valor recuperável do ágio 
no montante de R$36.828 baseados na estimativa do valor em uso do ativo e fluxos de caixa 
futuros estimados. O intangível foi completamente amortizado em 31 de março de 2026 e 2025. 
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8. Arrendamentos – Em 1º de abril de 2019, a Companhia adotou o CPC06 (R2)/IFRS 16, com efeito no patrimônio líquido. 

Controladora
Direito de uso 31/03/2024 Adições Amortização 31/03/2025 Adições Amortização 31/03/2026
Escritórios – ~ 24 meses 45 – (45) – 631 (303) 328
Total ativo 45 – (45) – 631 (303) 328
Passivo 31/03/2024 Juros Pagamentos 31/03/2025 Juros Pagamentos 31/03/2026
Escritórios – ~ 24 meses 45 – (45) – 631 (303) 328
Total passivo 45 – (45) – 631 (303) 328
Passivo circulante: 45 – – – – – 303

– – – – – – 25
Consolidado

31/03/2024 Adições Amortização 31/03/2025 Adições Amortização 31/03/2026
Direito de uso (Não auditado)
Escritórios – ~ 24 meses 45 – (45) – 1.241 (594) 647
Total ativo 45 – (45) – 1.241 (594) 647

31/03/2024 Juros Pagamentos 31/03/2025 Juros Pagamentos 31/03/2026
Passivo (Não auditado)
Escritórios – ~ 24 meses 45 – (45) – 1.241 (594) 647
Total passivo 45 – (45) – 1.241 (594) 647
Passivo circulante 45 – 598
Passivo não circulante – – 49

9. Empréstimos e financiamentos
Encargos 

financeiros 
anuais

Data 
de início

Data de 
vencimento

Controladora

Passivo circulante 2026 2025
Banco Citibank (Empréstimo NCE) 6,70% 03/06/2025 03/06/2026 15.020 –
Banco Citibank (Garantida) – – – – 6.152
Banco Citibank (Empréstimo NCE) 6,75% 04/12/2024 03/06/2025 – 17.601

15.020 23.753
Encargos 

financeiros 
anuais

Data 
de início

Data de 
vencimento

Consolidado

Passivo circulante 2026 2025
Banco Citibank (Empréstimo NCE) 6,70% 03/06/2025 03/06/2026 15.020 –
Banco Citibank (Garantida) – – – – 6.152
Banco Citibank (Empréstimo NCE) 6,75% 04/12/2024 03/06/2025 – 17.601

15.020 23.753
10. Partes relacionadas – As transações com empresas relacionadas referem-se a serviços 
prestados de consultoria e empréstimos. Em 31 de março de 2026 e 2025 os saldos são 
assim demonstrados: 

Controladora Consolidado
2026 2025 2026 2025

Tech Mahindra Limited – faturado – 3.681 – 3.681
Tech Mahindra Serviços Ltda. – faturado 1.268 433 – –
Digital On US Inc. – faturado – – – –
Tech Mahindra Limited – a faturar – 4.031 – 4.031
Digital On US Inc. – a faturar – 62 – 62
Empréstimo mútuo entre Tech Mahindra S.A. e 
Tech Mahindra Ltda. 2.592 2.400 – –

Total ativo circulante 3.860 10.607 – 7.774
Tech Mahindra Limited 1 1 1 1
Total ativo não circulante 1 1 1 1
Tech Mahindra Argentina – – 44 –
Tech Mahindra Americas – – 2.097 2.308
Total passive circulante – – 2.141 2.308
Remuneração do pessoal-chave da Administração: As despesas relativas a remuneração 
e benefícios concedidos ao administrador por serviços prestados na respectiva área de com-
petência no exercício findo de 31 de março de 2026 e reconhecidas no resultado totalizaram 
R$5.275 (R$3.897 em 31 de março de 2025). 

11. Provisão para contingências – A Companhia, no curso normal de suas operações, é 
parte em processos judiciais. A Administração, com base em informações de seus consultores 
jurídicos e análise de processos judiciais pendentes de julgamento, concluiu e constituiu uma 
provisão no montante de R$34.584 (R$35.857 em 31 de março de 2025) referentes a causas 
trabalhistas, tributárias e cíveis classificadas como avaliação do risco de perda provável.
12. Patrimônio líquido – Em 31 de março de 2026 e 2025, o capital é representado por 
194.189.059 (Cento e noventa e quatro milhões, cento oitenta e nove mil e cinquenta e nove) 
ações totalizando o valor de R$253.324.118,00 (Duzentos e cinquenta e três milhões, trezentos 
e vinte e quatro mil, cento e dezoito Reais) registrados como segue: 
Quotistas Nº Ações %
Tech Mahindra Limited 194.189.059 100,00

194.189.059 100,00
13. Gestão de risco e instrumentos financeiros – 13.1. Gestão de riscos: Conforme 
mencionado na Nota 1, os negócios da Companhia compreendem principalmente a prestação de 
serviço em consultoria de serviços de informática, o desenvolvimento de sistemas e a revenda 
de licença de software. Os principais riscos de mercado a que a Companhia está exposta na 
condução das suas atividades são:  Risco de crédito: decorre de eventual dificuldade de liqui-
dação das contas a receber por parte de clientes. Este risco é administrado por meio de política 
de análise de crédito.  Risco de mercado: a Tech Mahindra está exposta ao comportamento 
de diversos fatores de risco de mercado que podem impactar seu fluxo de caixa.  Risco de 
liquidez: Consiste na possibilidade da Companhia não ter recursos suficientes para honrar seus 
compromissos em função dos diferentes prazos para liquidação de seus direitos e obrigações. 
O controle de liquidez e fluxo de caixa da Companhia são monitorados pelo departamento de 
administração financeira, para garantir que o fluxo de caixa das operações e o financiamento, 
quando necessário, sejam suficientes para o cumprimento de seus compromissos, não gerando 
riscos de liquidez para a Companhia. 13.2. Instrumentos financeiros – (a) Instrumentos 
financeiros: Encontra-se a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor 
justo dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. 

Controladora
Valor contábil Valor justo

Ativos financeiros 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 2.283 12 2.283 12
Contas a receber de clientes 25.545 15.457 25.545 15.457
Impostos a recuperar 2.305 2.943 2.305 2.943
Partes relacionadas 3.861 10.608 3.861 10.608
Outros créditos 18.764 17.679 18.764 17.679

52.758 46.699 52.758 46.699
Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. | São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Tech Mahin-
dra Serviços de Informática S.A., que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março 
de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, dos outros resultados abrangentes, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Tech Mahindra Serviços de Informática S.A. (“A Companhia”) em 31 de março 
de 2026, o desempenho de suas atividades e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
Base para Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Conduzimos a auditoria de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 

financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das atividades. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.  Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia.   Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais 
se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individual ou consolidada, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de junho de 2026.
Padrão Auditoria S/S Sérgio Noboru Outaka
CRC-2SP 016.650/O-7 Contador CRC-1SP 129.531/O-8

Controladora
Valor contábil Valor justo

Passivos financeiros 2026 2025 2026 2025
Fornecedores 2.274 8.889 2.274 8.889
Salários e obrigações sociais 9.028 7.640 9.028 7.640
Obrigações fiscais 470 169 470 169
Empréstimos e financiamentos 15.020 23.753 15.020 23.753
Partes relacionadas – – – –
Outros débitos 7.413 1.666 7.413 1.666

34.205 42.117 34.205 42.117
Consolidado

Valor contábil Valor justo
Ativos financeiros 2026 2025 2026 2025
Caixa e equivalentes de caixa 2.720 1.116 2.720 1.116
Contas a receber de clientes 31.004 18.989 31.004 18.989
Impostos a recuperar 2.509 3.075 2.509 3.075
Partes relacionadas 1 7.775 1 7.775
Outros créditos 18.795 17.734 18.795 17.734

55.029 48.689 55.029 48.689
Passivos financeiros
Fornecedores 2.335 8.889 2.335 8.889
Salários e obrigações sociais 9.840 8.094 9.840 8.094
Obrigações fiscais 633 171 633 171
Empréstimos e financiamentos 15.020 23.753 15.020 23.753
Partes relacionadas 2.141 2.308 2.141 2.308
Outros débitos 7.564 1.786 7.564 1.786

37.533 45.001 37.533 45.001
(b) Derivativos: Não há instrumentos financeiros derivativos em 31 de março de 2026 e 2025. 
14. Cobertura de seguros (não auditado) – Em 31 de março de 2026 e 2025, a cobertura de 
seguros contratada é considerada suficiente pela administração para cobrir eventuais perdas. 
Como se referem a valores imateriais, eles não foram auditados.
15. Gestão de capital – O objetivo da Administração é assegurar reduzida exposição de riscos 
de mercado com a finalidade de suportar o objetivo de crescimento e retorno. De acordo com 
política de gestão global, como forma de diminuir eventuais riscos, mantemos relacionamento 
apenas com instituições financeiras de primeira linha.
16. Lucro/(Prejuízo) lucro por ações – O cálculo básico de lucro (prejuízo) por ações é 
feito por meio da divisão do lucro (prejuízo) líquido do exercício, atribuído aos detentores 
de ações da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o 
exercício. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e ações utilizadas no cálculo do 
lucro básico e diluído por ações: 

(Controladora)/(Consolidado)
2026 2025

Resultado básico e diluído por ações
Numerador
(Prejuízo)/Lucro do exercício atribuído aos acionistas da 
Companhia (em milhares de reais) 14.594 (4.107)

Denominador (em ações)
Média ponderada de número de ações 194.189.059 194.189.059
Resultado básico e diluído por ações (em R$) 0,075 (0,021)

Diretores
Sr. Ramachandran Satyamurthi Ramachandran

Sr. Aniruddha Gadre
Sr. Alexandre Daquino

Head financeiro
Sr. Murali Mohan Reddy Methuku

Contador
Sérgio Noboru Outaka – CRC-1 SP 129.531/O-8
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Frooty Comércio e Indústria de Alimentos S.A. 
CNPJ/MF nº 68.093.095/0001-79 – NIRE 35.300.467.035

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os acionistas da Frooty Comércio e Indústria de Alimentos S.A. (“Companhia”) para se 
reunir em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia (“Assembleia Geral”), a ser realizada no dia 20 de 
agosto de 2026, às 10h00, em 1ª (primeira) convocação, por meio de videoconferência, nos termos da 
Instrução Normativa DREI Nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”) e nos termos do art. 124 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), para examinar, discutir e deliberar a 
respeito da seguinte Ordem do Dia: (i) aprovar alteração dos procedimentos para a convocação e instalação 
da Assembleia Geral, com a consequente alteração do Artigo 6º do Estatuto Social da Companhia; (ii) aprovar 
a alteração do rol de matérias de competência exclusiva da Assembleia Geral, com a consequente alteração 
do Artigo 7º do Estatuto Social da Companhia; (iii) aprovar a ampliação do rol de matérias de competência 
exclusiva da Diretoria, com a consequente alteração do Artigo 11 do Estatuto Social da Companhia; (iv) a 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, para fins de refletir, entre outras, as alterações dos 
itens (i) a (iii) acima; (v) a aprovação ou ratificação, conforme aplicável, da celebração dos seguintes instrumentos 
financeiros: (a) “Aditivo nº 01 à Cédula de Crédito Bancário nº 70201”, a ser celebrado entre a Companhia, na 
qualidade de Emitente, e o Banco Daycoval S.A., na qualidade de Credor, tendo a Brazil Berries Investimentos 
e Participações S.A. (“Brazil Berries”), como Avalista (“Aditivo CCB”); e (b) “Instrumento Particular de Alienação 
Fiduciária de Bens Móveis”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de Devedora Fiduciante, o Banco 
Daycoval S.A., na qualidade de Credor Fiduciário, e Brazil Berries, como Devedor Solidário, tendo como objeto 
a constituição de alienação fiduciária sobre bens móveis para fins de garantia das obrigações assumidas pela 
Companhia e a Brazil Berries no Aditivo CCB; e (vi) a autorização aos administradores para praticar todos os 
atos necessários à implementação do quanto deliberado nos itens (i) a (v) acima, se aprovados. Informações 
Gerais: Nos termos do art. 126 da Lei das Sociedades por Ações, para participar da Assembleia Geral, os 
acionistas ou seus representantes deverão apresentar à Companhia, aos cuidados da Sra. Larissa Bertoni 
(Jurídico), e-mail: Larissa.Bertoni@frooty.com.br, com, no mínimo, 2 (dois) dias úteis de antecedência da data 
de realização da Assembleia Geral, (i) cópia do documento de identidade (Carteira de Identidade Registro Geral 
“RG”, Carteira Nacional de Habilitação “CNH”, passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos 
profissionais ou carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham 
foto de seu titular); (ii) atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme o caso; e/
ou (iii) instrumento de outorga de poderes de representação, conforme aplicável. O representante de acionista 
pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados 
no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato 
ou estatuto social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia Geral 
como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente a acionista 
pessoa jurídica. Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação 
para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 
126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º, 
do Código Civil, a procuração deverá conter a indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes 
conferidos. As pessoas naturais e jurídicas acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na 
Assembleia Geral por procurador que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado, consoante 
previsto no art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Validadas a condição de acionista e a regularidade 
dos documentos pela Companhia após a Solicitação de Acesso, o acionista receberá, até 24 horas antes da 
Assembleia, as instruções para acesso ao sistema eletrônico para participação na Assembleia. Não poderão 
participar da Assembleia Geral os acionistas que não se cadastrarem validamente pelo e-mail indicado, com o 
correspondente depósito dos documentos solicitados, até 2 (dois) dias antes da Assembleia. Os documentos 
e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral encontram-se à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 05 de agosto de 2026. Eduardo Murta – Diretor.
 (06, 07 e 08/08/2026)

Azul Linhas Aéreas Brasileiras S.A.
CNPJ/MF nº 09.296.295/0001-60 – NIRE 35.300.359.534

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de outubro de 2025
1. Data, Hora e Local: Realizada em 05 de outubro de 2025, às 10h00, na sede social da Azul Linhas Aéreas 
Brasileiras S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Marcos Penteado de Ulhôa Rodrigues, 939, 9º andar, 
Edifício Jatobá, Condomínio Castelo Branco Office Park, Tamboré, CEP 06460-040, na cidade de Barueri, Estado 
de São Paulo. 2. Presença: Tendo comparecido a totalidade dos acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme se evidencia da assinatura lançada no Livro de Presença de Acionistas 
da Companhia, na forma do art. 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, bem como 
do artigo 6º, parágrafo 2º do estatuto social da Companhia, as formalidades de convocação foram dispensa-
das. 3. Mesa: Assumiu a Presidência da Mesa o Sr. Abhi Manoj Shah, que convidou a mim, Edson Massuda 
Sugimoto, para atuar como Secretário. 4. Ordem do Dia: Apreciar e deliberar sobre a reeleição da Diretoria, 
com unificação do mandato de ambos os seus membros. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após 
exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia, os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem 
quaisquer ressalvas e/ou restrições, a reeleição e unificação dos mandatos de ambos os membros da Diretoria 
da Companhia, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da Companhia, a saber: a) Sr. Abhi Manoj Shah 
norte-americano, casado, engenheiro aeroespacial, portador da cédula de identidade RNE nº V565504-Z/CGPI/
DIREX/DPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 233.420.638-58, com passaporte americano sob o nº 566157145, 
ao cargo de Diretor Presidente; b) Sr. Daniel Tkacz brasileiro, solteiro, administrador, portador da cédula 
de identidade RG nº 33.156.843-3, inscrito no CPF/MF sob o nº 293.535.418-40, ao cargo de Diretor Vice-
-Presidente de Operações; e c) Sr. André Gonçalves da Cruz, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, 
portador da cédula de identidade RG nº 21332852, inscrito no CPF/MF sob o nº 116.513.718-65, ao cargo 
de Diretor Vice-Presidente de Manutenção; todos com endereço comercial na Avenida Marcos Penteado 
de Ulhôa Rodrigues, nº 939, 9º andar, Edifício Jatobá, Condomínio Castelo Branco Office Park, Tamboré, CEP 
06460-040, no município de Barueri, Estado de São Paulo, Brasil, para um mandato unificado de 3 (três) anos, 
sendo devidamente empossados em seus respectivos cargos mediante a assinatura do Termo de Posse e 
Desimpedimento, conforme Anexos I, II e III à presente ata, a serem lavrados também em livro próprio, devendo 
permanecer em seu cargo até eventual reeleição ou nomeação de membro substituto. A Diretoria da Companhia 
fica autorizada a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das deliberações 
ora aprovadas, sendo ratificados pela Assembleia Geral os atos já praticados pela Diretoria, nesse sentido. 6. 
Lavratura e Leitura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos e suspensa a 
assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada por todos 
os presentes e assinada. Mesa: Sr. Abhi Manoj Shah – Presidente; e Sr. Edson Massuda Sugimoto – Secretário; 
Acionistas: (i) Azul S.A. (por seu Diretor Presidente, John Peter Rodgerson); e (ii) David Gary Neeleman. A 
presente ata é cópia fiel da original lavrada em livro próprio. Barueri/SP, 05 de outubro de 2025. Mesa: Abhi 
Manoj Shah – Presidente; Edson Massuda Sugimoto – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 359.234/25-2 em 15/10/2025. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

LRFHOLD Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 11.855.793/0001-47 – NIRE 35.300.378.512 (Em Extinção) 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 15 de dezembro de 2023
Data, Hora e Local: Aos 15 (quinze) dias do mês de dezembro de 2023, às 09:00 (nove) horas, na sede 
social da LRFHOLD Participações S.A. (a “Companhia”), localizada no Município de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Doutor Guilherme Dumont Vilares, nº 818, Sala 04, Jardim Londrina, CEP: 05640-001. 
Composição da Mesa: Sr. Fábio Luiz Ramos (Presidente) e Sr. Rogério Ramos (Secretário). Convocação 
e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos termos do § 4º, do artigo 124, da Lei 
Federal nº 6.404/76, por estarem presentes os Acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Ordem 
do Dia: Discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Dissolução, liquidação e extinção imediata 
da Companhia; e (ii) Nomeação do liquidante e responsável pela guarda dos livros. Deliberações: Por 
unanimidade de votos, os Acionistas da Companhia aprovaram, sem ressalvas ou oposição, as seguintes 
matérias constantes da ordem do dia: (i) Aprovaram por unanimidade o relatório da administração, Balanço 
Patrimonial e Demonstrações do resultado do Exercício de 2023, foi declarada EXTINTA a Companhia por 
não mais haver interesse dos acionistas à sua continuidade; (ii) Aprovaram e nomearam como responsável 
pela guarda de livros, o Sr. Fábio Luiz Ramos, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de 
bens, comerciante, portador da Cédula de identidade RG nº 21.760.924-7 SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 191.861.378-83, residente e domiciliado a Rua Francisco Marcondes, 3, Apto. 192, Bloco 3 – Lar 
São Paulo no Município de São Paulo/SP, CEP: 05639-090, que também restringirá sua gestão aos negócios 
inadiáveis e os necessários à liquidação da Companhia, empregando o nome empresarial acrescido da 
expressão “EM LIQUIDAÇÃO” e em sua assinatura individual, a declaração de sua qualidade (LIQUIDANTE). 
(iii) Por fim, autorizaram a Diretoria da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à consecução das 
deliberações ora aprovadas. Encerramento: Terminada a leitura, nada mais havendo a tratar, foi oferecida 
a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, a assembleia foi suspensa 
pelo tempo necessário à lavratura da Ata em livro próprio, nos termos do Artigo 130 da Lei Federal nº 
6.404/76, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 15 de dezembro 
de 2023. Acionistas Presentes: (i) Sr. Fábio Luiz Ramos (Presidente); e (ii) Sr. Rogério Ramos (Secretário). 
A presente certidão, neste ato autenticada pelo Presidente e pelo Secretário da Mesa, é cópia fiel da Ata 
lavrada no livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Fábio Luiz Ramos – Presidente; Rogério 
Ramos – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 61.731/24-9 
em 08/02/2024. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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Caruana S.A. Participações e Empreendimentos
CNPJ nº 07.882.656/0001-24 - NIRE nº 35300328973

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada no dia 19 de junho de 2026
Data, hora e local: Em 19 de junho de 2026 às 10 horas, na sede social da Caruana S.A. Participações e 
Empreendimentos, localizada na Avenida do Café, nº 277, 4º andar, Torre A, conjunto 402 – Parte, Vila Guarani, 
CEP 04311-900, nesta Capital do Estado de São Paulo. Convocação: Dispensada a convocação prévia pela imprensa, 
conforme facultado o § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 1976, tendo em vista a presença dos acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia e consoante assinaturas no respectivo Livro de Presença de Acionistas. Livro 
de presença: Instalou-se a presente Assembleia Geral Ordinária em primeira convocação, reunindo-se a totalidade dos 
acionistas, representantes da totalidade do capital social da Companhia. Composição da mesa: Assumiu a presidência 
dos trabalhos o Sr. José Garcia Netto, que convidou a mim, Marco Aurélio Spinardi, para secretariar os trabalhos. 
Ordem do dia: a) Leitura, apreciação, discussão e votação do Relatório da Administração, do Balanço Patrimonial e 
das demais Demonstrações Financeiras da Companhia, e do Parecer dos Auditores Independentes, relativamente ao 
exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Aprovação da proposta da Administração da Companhia a respeito da 
destinação do resultado do citado exercício social, bem como sobre a distribuição de dividendos aos acionistas; e, c) 
Outros Assuntos de Interesse da Sociedade. O Secretário atendendo a solicitação da Presidência procedeu à leitura da 
Ordem do Dia aos acionistas presentes. Ademais, ressaltou que o comunicado e anúncios de que trata o artigo 133, da 
Lei nº 6.404, de 1976, tornaram-se desnecessários em termos de publicação legal, porquanto os documentos, citados 
no referido art. 133, foram publicados no prazo legal. Deliberações por unanimidade: Dando início aos trabalhos, 
o Sr. Presidente da Mesa, com a concordância dos acionistas, informou que a Ata da Assembleia seria lavrada em 
forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, conforme faculdade 
prevista no art. 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76. 1. Em atendimento ao assunto indicado na letra “a” da Ordem do 
Dia, os acionistas aprovaram sem quaisquer restrições: o Relatório da Administração, o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Financeiras além do parecer dos auditores independentes relativamente ao Exercício Social encerrado 
em 31/12/2025, cujos documentos na íntegra foram publicados no dia 14/5/2026, em observância do disposto no 
art. 289 da Lei nº 6.404/76, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 13.818/2019 no Jornal: Data Mercantil, Págs. 
05 e 06 da Edição Impressa e com divulgação simultânea, também da íntegra dos documentos e na versão digital, no 
portal do referido jornal na internet no endereço eletrônico www.datamercantil.com.br/publicidade_legal, Caderno 
Publicações Legais, págs. 08 e 09; 2. Em atendimento ao disposto no item “b” da Ordem do Dia, foi aprovada a seguinte 
proposta da destinação do resultado apurado no exercício findo de 31/12/2025: b.1) Em face do resultado líquido 
negativo apurado da ordem de R$ 10.589.620,71 (dez milhões, quinhentos e oitenta e nove mil e seiscentos e vinte reais 
e setenta e um centavos), foi o respectivo montante deduzido da conta Reserva de Lucro a qual passou a apresentar o 
saldo remanescente de R$ 15.500.074,41 (quinze milhões, quinhentos mil e setenta e quatro reais e quarenta e um 
centavos). Em razão do resultado líquido negativo não houve destinação para Reserva Legal b.2) Deliberaram ainda 
os acionistas, por unanimidade, aprovar, ratificar e homologar as distribuições antecipadas de dividendos realizadas 
no exercício de 2025, as quais somaram o valor de R$ 1.005.444,36 (um milhão, cinco mil e quatrocentos e quarenta 
e quatro reais e trinta e seis centavos); 3. Em atendimento ao disposto no item “c” da Ordem do Dia, o Sr. Presidente 
dando sequência ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso para tratar do aludido assunto da ordem do dia 
e, como ninguém mais se pronunciou, foi suspensa a sessão. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram os 
trabalhos suspensos para a lavratura desta ata, a qual, reabertos os trabalhos, foi lida e aprovada, tendo sido assinada 
por todos os presentes. Esta Ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio. São Paulo, 19 de junho de 2026. Presidente: 
José Garcia Netto; Secretário: Marco Aurélio Spinardi. Acionistas Presentes: José Garcia Netto e Paula Beatriz Garcia 
Cunha. JUCESP nº 298.426/26-2 em 24/07/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Take A Bed Brasil S.A.
CNPJ nº 36.208.392/0001-26 - NIRE 35.300.548.591

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de março de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos 31 (trinta e um) dias do mês de março de 2026, às 14h00min, na sede social da Take A Bed 
Brasil S.A., localizada na Avenida José Caballero, nº. 65, Vila Bastos, Centro, na cidade de Santo André, Estado de São 
Paulo, CEP 09040-210. 2. Convocação: Dispensada, tendo em vista o comparecimento dos acionistas representando 
a totalidade do capital social, nos termos do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. 
Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme verificado pelas assinaturas constantes 
em livro próprio (Livro de Presença dos Acionistas) - Anexo I. 4. Mesa: Compuseram a mesa as seguintes pessoas: 
Presidente: Sr. Ederson Marcel Juliano brasileiro, casado sob o regime de comunhão de bens, empresário, portador 
da cédula de identidade RG nº 25.228.573 SSP/SP e CPF/MF nº 163.527.038-36, residente e domiciliado na Avenida 
Industrial, nº 1.071, Apartamento 141B, Condomínio Jardim do Parque, Jardim, Santo André - SP, CEP 09080-510; 
e Secretária: Sra. Larissa Garcia, brasileira, casada sob o regime de comunhão de bens, administradora, portadora 
da cédula de identidade RG nº 44.140.457 SSP/SP e CPF/MF nº 446.286.568-51, residente e domiciliada na Avenida 
Industrial, nº 1.071, Apartamento 141B, Condomínio Jardim do Parque, Jardim, Santo André - SP, CEP 09080-510. 5. 
Ordem do Dia. I. Deliberar sobre a destituição do Diretor Marcos Paulo Bella da Silva; II. Deliberar sobre a eleição da 
nova Diretora Presidente para substituição do cargo; III. Deliberar sobre a reeleição do Diretor Administrativo Ederson 
Marcel Juliano; IV. Deliberar sobre a integralização do capital social subscrito; V. Deliberar sobre a consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações. 6.1. Em obediência ao item “I” da Ordem do Dia, o Presidente submeteu 
à apreciação dos acionistas a destituição do Sr. Marcos Paulo Bella da Silva do cargo de Diretor da Companhia, sendo 
a matéria aprovada por unanimidade, com a concessão de plena, geral e irrevogável quitação pelos atos praticados no 
exercício de suas funções, para nada mais reclamar, a qualquer título. 6.2. Dando continuidade à reunião, em obediência 
ao item “II” da Ordem do Dia, o Presidente informou sobre a necessidade de eleição de nova Diretora Presidente 
para substituição do cargo, sendo então aprovada por unanimidade a eleição da Sra. Ana Paula Martins Juliano, 
brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 29.580.675-8 SSP/SP e CPF nº 303.638.778-19, 
residente e domiciliada na Rua São Jorge, nº 675 -Apartamento 163, Torre 3, Bairro Santo Antônio, Município de São 
Caetano do Sul, Estado de São Paulo, CEP 09530-250, para o cargo de Diretora Presidente da Companhia, com mandato 
por 2 (dois) anos conforme disposto no Artigo 8º do Estatuto Social, a qual declara, sob as penas da lei, não estar 
impedida de exercer a administração da sociedade, nos termos do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 6.3. Na sequência, 
em obediência ao item “III” da Ordem do Dia, o Presidente submeteu à apreciação dos acionistas a reeleição do Diretor 
Administrativo Ederson Marcel Juliano, sendo a matéria aprovada por unanimidade, permanecendo o referido diretor 
no cargo, com mandato por 2 (dois) anos conforme disposto no Artigo 8º do Estatuto Social, declarando não estar 
impedido por lei para o exercício de suas funções. 6.4. Prosseguindo, em obediência ao item “IV” da Ordem do Dia, o 
Presidente submeteu à deliberação a integralização do capital social subscrito, sendo aprovada por unanimidade a 
integralização no montante de R$ 900,00 (novecentos reais), correspondente a 900 (novecentas) ações ordinárias, 
com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, anteriormente subscritas e ainda não integralizadas, passando o capital 
social da Companhia, no valor de R$ 1.000,00, a se encontrar totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente 
do país. 6.5. Na sequência, em obediência ao item “V” da Ordem do Dia, o Presidente submeteu à apreciação dos 
acionistas a consolidação do Estatuto Social da Companhia, sendo a matéria aprovada por unanimidade, passando o 
Estatuto Social a vigorar na forma consolidada constante do Anexo II à presente ata, refletindo as deliberações ora 
aprovadas, incluindo a integralização do capital previamente subscrito, sem alteração do valor do capital social, e a 
alteração da composição da Diretoria. Encerramento: Cumpridos todos os itens da Ordem do Dia e nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente declarou encerrados os trabalhos, sendo lavrada a presente ata, que, lida e achada conforme, foi 
aprovada e assinada por todos os presentes. Santo André/SP, 31 de Março de 2026. Ederson Marcel Juliano – Presidente. 
Larissa Garcia – Secretária. JUCESP nº 241.439/26-7 em 04/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os senhores Acionistas da Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia”), nos 
termos do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia, para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária a ser realizada no dia 12 de agosto de 2026, às 11:00h, na sede social da Companhia, situada na 
Rodovia Santos Dumont, Km 66, s/nº, Parque Viracopos, Campinas/SP, CEP 13052-901, a fim de deliberarem sobre 
a seguinte Ordem do Dia: i. Deliberar sobre a autorização para que a Diretoria da Companhia assine contratos de 
mútuos, empréstimos ou financiamentos, assuma compromissos e obrigações relacionadas a tais contratos, bem como 
outorgue garantias, incluindo em situações nas quais os valores envolvidos estejam acima dos limites estabelecidos 
nos incisos VIII, IX e XI do Estatuto Social da Companhia; e ii. Deliberar sobre a autorização para prática de todos os 
atos necessários à implementação das deliberações aprovadas. Campinas/SP, 03 de agosto de 2026. Francisco Astorga 
Perez, Diretor-Presidente, LEVU Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (04, 05 e 06/08/2026)
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Ata da Assembleia Extraordinária realizada em 7 de setembro de 2024
1. Data e Horário: Ao 7º (sétimo) dia do mês de setembro de 2024, às 10:00 horas. 2. Local: Assembleia realizada 
na sede da Companhia estabelecida na Rodovia Santos Dumont, Km 66, s/n, Parque Viracopos, Campinas/SP, CEP 
13052901 3. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 
6.404/79, face à presença da totalidade dos acionistas fundadores/subscritores, a seguir nomeados e qualificados: 
a) Yangtze Administradora de Participações Societárias, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 46.130.631/0001-26, registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35238985830, com sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2369, Conjunto nº 1102, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452.922, neste 
ato representada por Rodrigo Antonio Souza Pacheco, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, 
data de nascimento 07/01/1983, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 041.497.419-05, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 8.551.934-4 SESP/PR, portador da CNH sob o nº 01956384766 DETRAN/SP, residente e domiciliado na 
Rua Paulo Graeser Sobrinho, nº 1118, Casa L, São Francisco, Curitiba, Paraná, CEP 80.510-170. b) Hera Administradora 
de Participações Societárias Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 46.129.665/0001-09, 
registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35238985422, com sede situada na Avenida Brigadeiro Faria Lima 
nº 2369, Conjunto 1102, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-922, neste ato representada por Priscila Souza 
Pacheco Massa, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens, data de nascimento 02/09/1986, portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 9.58.121-0 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob o nº 065.245.609-06, residente e domiciliada na 
Rua Paulo Graeser Sobrinho, nº 1.118, Casa L, São Francisco, Curitiba, Paraná, CEP 80.510. 4. Mesa: Assumiu a Presidência 
da Mesa, por consenso dos presentes, o sr. Rodrigo Antonio Souza Pacheco, anteriormente qualificado, que convidou o 
sr. Leonardo de Almeida Souza, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR 107.281, com escritório profissional 
localizado na Rua Gabriel Frecceiro de Miranda, nº 202, Casa 02, Xaxim, Curitiba, Paraná, CEP 81.810-480, para secretariar 
os trabalhos. 5. Providências Preliminares: (i) O Presidente da Mesa declarou instalada a Assembleia, informando, como 
era de conhecimento de todos que a mesma tinha como objetivo: (ii) A alteração do objeto social sem modificação os 
CNAE’s da Matriz, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 46.416.494/0001-90, registrada sob o NIRE 35300595599 para Exploração 
de transporte aéreo de cargas e passageiros na modalidade de linhas aéreas, regular e não regular, taxi aéreo e locação 
de aeronaves com tripulação, manutenção e reparação de aeronaves, exceto a manutenção na pista, importação e 
exportação de aeronaves e peças, serviços aéreos especializados de fotografias, aero cinematográfica e aero reportagem, 
hangaragem, assessoria aeronáutica, locação de aeronaves sem tripulação, organização logística do transporte de carga, 
atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de aterrisagem, serviços de 
entrega rápida, operador de transporte multimodal OTM, agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo, 
atividades de armazenamento e depósito de produtos com emissão de warrant, transporte e armazenamento de produtos 
farmacêuticos, farmoquímicos, químicos, produtos farmacêuticos controlados 344, produtos para saúde, cosméticos, 
saneantes domissanitários, produtos alimentícios e alimentos na modalidade aérea. (iii) O projeto de Estatuto Social 
foi entregue a todos os presentes, foi lido, discutido e aprovado por unanimidade, tendo sido assinado digitalmente por 
todos os acionistas. (iv) Considerando o cumprimento dos requisitos preliminares, declarou alterado o objeto social da 
Matriz referente a Sociedade por Ações de Capital Fechado denominada Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas 
S.A. (“Companhia”), que será regida pelo Estatuto Social igualmente aprovado. 6. Deliberações: Foi aprovado, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições: 6.1. A alteração de objeto social da Matriz referente a Sociedade 
por Ações de Capital Fechado denominada Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia”) 6.2. A 
aprovação do Estatuto Social da Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. Encerramento: Nada mais havendo 
a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, 
achada conforme e assinada pelo Secretário, pelo Presidente da Mesa e por todos os acionistas fundadores/subscritores 
presentes. Campinas, 7 de setembro de 2024 Mesa: Rodrigo Antonio Souza Pacheco, Diretor Presidente; Leonardo 
de Almeida Souza, Advogado Secretário da Assembleia – OAB/PR 107.281; Priscila Souza Pacheco Massa, Diretora 
Administrativa Financeira. Acionistas: Yangtze Administradora de Participações Societárias Ltda. e Hera Administradora 
de Participações Societárias Ltda. JUCESP nº 379.192/24-0 em 14/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Ata da Assembleia Extraordinária realizada em 12 de novembro de 2024
1. Data e Horário: Ao 12º (décimo segundo) dia do mês de novembro de 2024, às 10:00 horas. 2. Local: Assembleia 
realizada na sede da Companhia estabelecida na Rodovia Santos Dumont, Km 66, s/n, Parque Viracopos, Campinas/
SP, CEP 13052901 3. Convocação e Presença: Convocação dispensada, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 
nº 6.404/79, face à presença da totalidade dos acionistas fundadores/subscritores, a seguir nomeados e qualificados: 
a) Yangtze Administradora de Participações Societárias, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 46.130.631/0001-26, registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35238985830, com sede na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 2369, Conjunto nº 1102, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452.922, neste ato 
representada por Rodrigo Antonio Souza Pacheco, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, data de 
nascimento 07/01/1983, empresário, inscrito no CPF/MF sob o nº 041.497.419-05, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 8.551.934-4 SESP/PR, portador da CNH sob o nº 01956384766 DETRAN/SP, residente e domiciliado na Rua Paulo 
Graeser Sobrinho, nº 1118, Casa L, São Francisco, Curitiba, Paraná, CEP 80.510-170. b) Hera Administradora de 
Participações Societárias Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 46.129.665/0001-09, 
registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE 35238985422, com sede situada na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima nº 2369, Conjunto 1102, Jardim Paulistano, São Paulo/SP, CEP 01452-922, neste ato representada por Priscila 
Souza Pacheco Massa, brasileira, casada sob o regime de separação total de bens, data de nascimento 02/09/1986, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.58.121-0 SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob o nº 065.245.609-06, residente 
e domiciliada na Rua Paulo Graeser Sobrinho, nº 1.118, Casa L, São Francisco, Curitiba, Paraná, CEP 80.510. 4. Mesa: 
Assumiu a Presidência da Mesa, por consenso dos presentes, o sr. Rodrigo Antonio Souza Pacheco, anteriormente 
qualificado, que convidou o sr. Leonardo de Almeida Souza, brasileiro, casado, advogado inscrito na OAB/PR 107.281, 
com escritório profissional localizado na Rua Gabriel Frecceiro de Miranda, nº 202, Casa 02, Xaxim, Curitiba, Paraná, 
CEP 81.810-480, para secretariar os trabalhos. 5. Providências Preliminares: (i) O Presidente da Mesa declarou 
instalada a Assembleia, informando, como era de conhecimento de todos que a mesma tinha como objetivo: (ii) 
Aumentar o capital social de R$ 12.252.226,00 (doze milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e seis) 
divididos em 12.252.226 (doze milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e vinte e seis) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal para R$ 33.029.570,00 (trinta e três milhões, vinte e nove mil, quinhentos e setenta 
reais), divididos em 33.029.570,00 (trinta e três milhões, vinte e nove mil, quinhentos e setenta) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. (iii) Informou, ainda, que os boletins de subscrição (Anexos II e III) do capital social 
encontravam-se sobre a mesa. Os acionistas subscreveram e integralizaram a quantia de 20.777.344,00 (vinte milhões, 
setecentos e setenta e sete mil, trezentos e trinta e quatro reais). (iv) O projeto de Estatuto Social foi entregue a todos 
os presentes, foi lido, discutido e aprovado por unanimidade, tendo sido assinado digitalmente por todos os acionistas. 
(v) Considerando o cumprimento dos requisitos preliminares, declarou alterado o capital social da Matriz referente a 
Sociedade por Ações de Capital Fechado denominado Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia”), 
que será regida pelo Estatuto Social igualmente aprovado. 6. Deliberações: Foi aprovado, por unanimidade de votos 
e sem quaisquer restrições: 6.1. O aumento de capital da Matriz referente a Sociedade por Ações de Capital Fechado 
denominada Levu Transporte Aéreo e Logística de Cargas S.A. (“Companhia”) 6.2. A aprovação do Estatuto Social da 
Companhia, na forma do Anexo I à presente ata. 6.3. A aprovação dos boletins de subscrição (Anexo II e III) do capital 
social. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, suspenderam-se os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
desta ata. Reaberta a sessão, foi esta lida, achada conforme e assinada pelo Secretário, pelo Presidente da Mesa e por 
todos os acionistas fundadores/subscritores presentes. Campinas, 12 de novembro de 2024. Mesa: Rodrigo Antonio 
Souza Pacheco, Diretor Presidente; Leonardo de Almeida Souza, Advogado Secretário da Assembleia – OAB/PR 
107.281. Priscila Souza Pacheco Massa, Diretora Administrativa Financeira. Acionistas: Yangtze Administradora de 
Participações Societárias Ltda. e Hera Administradora de Participações Societárias Ltda. JUCESP nº 426.239/24-6 em 
22/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.


